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RESUMO 
 
A ocupação de áreas de interesse ambiental, como manguezais, passa necessariamente pelo processo de 
exclusão, sendo normalmente a solução adotada pelo poder público a relocação dos usuários, impedindo a sua 
permanência no ambiente natural. Nos atuais moldes de ocupação há um desrespeito com o meio, agredido por 
meio de intervenções antrópicas e, com o usuário, destituído de condições mínimas de permanência. Desta 
forma, questiona-se se a problemática para ocupar áreas de mangue está na tipologia das palafitas ou no processo 
de ocupação instaurado. Dentro desse contexto, desenvolveu-se junto ao Laboratório de Planejamento e Projetos 
da Universidade Federal do Espírito Santo e a FACITEC (Fundo de Apoio à Ciência e Tecnologia do Município 
de Vitória), um modelo de habitação popular para essas áreas, trabalhado sob um novo enfoque tecnológico, 
utilizando materiais alternativos e/ou reciclados (painéis de pó-de-serra de madeira mesclada com garrafa pet), 
aproveitamento de resíduos (embalagens de caixa de leite na elaboração da cobertura), e materiais de baixo custo 
ambiental (bambu e madeira de reflorestamento), de forma a minimizar os impactos causados ao meio. Busca-se 
ainda a recuperação da tipologia de palafitas, revalorizando sua presença marcante na paisagem do mangue e de 
suas comunidades. Embora o produto final seja o projeto arquitetônico do modelo habitacional proposto, seu 
objetivo maior é a demonstração da possibilidade de ocupação equilibrada, onde o homem interage com o lugar, 
mesmo num ambiente de indiscutível fragilidade, como é o caso do mangue. 
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BAMBOO’S ALTERNATIVE PILING OF A RIVER DWELLING (PALAFITAS)  
 
ABSTRACT 
 
The human occupation in areas of environment interests, like marshy ground, goes through a social exclusion 
process, in such a way that the solution normally adopted is to relocate the original dwellers, precluding their 
permanence in them original environment. In those areas, across the human way interventions, the actually form 
of terrain occupation disrespect the local environment and the original dwellers, whose have no minimal 
conditions of permanence. In this way, surges some questions that if the real problem to make useful such 
important natural areas, are typological or numerological. In this context, has been elaborated  by LPP–UFES 
(Laboratório de Planejamento e projetos da UFES) and FACITEC (Fundo de Apoio à ciência e tecnologia do 
Município de Vitória) a popular housing model for those marshy ground areas, surged by a new technological 
propose, that uses alternative and recycled constructions materials (wood dust panel mixed with pet bottle), 
residual utilization (paper milk box as roof) and low cost natural construction materials (reforest wood and  
bamboo), in such a way to minimize the impacts cause to environment. The typological construction proposed is 
referred in the piling of a river dwelling, in the matters that contribute with the traditional human presence in the 
communities and in landscape view. Although, the final product it’s the habitation architectural project model, 
the main objective and desire, is to propose a balanced landscape human occupation, where the commons 
interact with the environment even if in an unquestionable fragile landscape, as the marshy ground. 
Keywords: low-costing-housing, enviroment, sustainable. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
Uma reflexão sobre os modos de assentamento em áreas de preservação ambiental requer uma 
avaliação coerente de como o objeto construído pode interferir onde se insere. Essa 
conscientização gerada com iniciativas que buscam a melhoria da qualidade de vida das 
pessoas em tempos presentes e futuros surgiu da constatação da eminente escassez dos 
recursos naturais comprometidos pelas atividades humanas. 
 
O projeto “Habitação Popular Ecológica: desenvolvimento de modelos baseados nos 
princípios da sustentabilidade e nas características ambientais específicas de Vitória” foi 
elaborado junto ao Laboratório de Planejamento e Projetos do Centro de Artes da UFES e 
financiado pela FACITEC – Fundo de Apoio à Ciência e Tecnologia do Município de Vitória. 
 
Na arquitetura, a adoção de critérios que minimizem a interferência no ambiente, seja durante 
o uso ou mesmo na sua manutenção, deve estar condizente com os preceitos de ecologia 
vigentes em nossa sociedade. Conforme Odum (1988), a própria palavra “ecologia”, em seu 
sentido atual, foi utilizada pela primeira vez em 1869 pelo biólogo alemão Ernst Haeckel, 
porém, somente entrou no vocabulário comum a partir da década de 60 do século passado. 
 
“Um fenômeno que se pode descrever como um movimento mundial de consciência ambiental 
apareceu subitamente em dois anos, 1968 a 1970. Parecia que, de repente, todo mundo 
estava preocupado com a poluição, áreas naturais, crescimento populacional e consumo de 
alimentos e energia, conforme ampla cobertura de assuntos ambientais na imprensa 
popular”, de acordo com Odum apud Alvarez, (2003). 
 
A necessidade de difusão desses conceitos, incutidos em projetos dessa natureza, contribui 
pelo seu caráter educativo ao reforçar a importância dos questionamentos sobre a maneira 
como o homem interage com o meio em que vive. 
 
A crise habitacional em curso mundialmente requer a tomada de posturas que agilizem 
processos construtivos e que não priorizem somente a redução dos custos finais, mas também 
se proponha a dar uma contrapartida ambiental em todo o processo da cadeia produtiva. 
 
(...) Nesse sentido, para os adeptos da racionalidade economicista, os recursos não são vistos 
senão sob o ângulo de sua disponibilidade no mercado e de seu preço; o mesmo pode ser dito 
do espaço, do qual o caráter de meio vivo e dotado de uma estrutura complexa e diferenciada 
é ignorado; e quanto à qualidade do meio, ela é considerada apenas na medida em que sua 
degradação prejudica as condições de produção, seja ela em termos de recursos utilizados, 
seja deslocando a atenção direta ou indiretamente, para a produtividade da força de 
trabalho, de acordo com Godard e Sachs apud Alvarez, (2003). 
 
No Brasil as intervenções propostas pelo poder público seguem o preceito da repetição de 
modelos preestabelecidos, uma postura indiferenciada para diferentes situações espaciais e 
humanas e uma agressão que submete o meio e encerra as pessoas impositivamente em 
padrões distantes de sua individualidade. 
 
Lovelock (1988), em sua explanação sobre a teoria de Gaia, alerta sobre a questão da 
responsabilidade individual, afirmando que é a partir da ação dos  indivíduos que evoluem os 
sistemas locais, regionais e globais, por Alvarez, (2003). 

  



Nesse entendimento, como as pessoas desprovidas do senso de individualidade, que se 
expressa entre outros aspectos na maneira como moram e pelos lugares em que convivem, 
podem ter senso de preservação e se sentirem responsáveis por um espaço adverso, que não 
responde em nada aos seus anseios? 
 
(...) Nós é que devemos agir pessoalmente de maneira construtiva. O atual furor agrícola e 
florestal é um ecocídio global tão idiota quanto seria agirmos com a idéia de que nossos 
cérebros são supremos e as células dos outros órgãos dispensáveis, como afirma Lovelock 
apud Alvarez, (2003). 
 
Desta forma, pressupondo a importância do projeto enquanto fator relevante para áreas 
ambientais, torna-se fundamental a incorporação do conceito da arquitetura ecologicamente 
correta como delineador de posturas e atitudes que buscam contribuir para a redução dos 
impactos causados pela inserção humana. 
 
A “sustentabilidade” surge num contexto de manifestações promovidas por ambientalistas nas 
décadas de 60 e 70 que direcionavam suas ações contra indústrias poluidoras.  
 
Em 1987, a publicação do documento Our comum future (World Comission on Environment 
and Development, 1987) consagrou o termo, conceituando desenvolvimento sustentável 
como: 
 
(...) aquele que atende às necessidades do presente, sem comprometer a possibilidade de 
gerações futuras atenderem suas próprias necessidades, sobretudo as necessidades  
essenciais dos pobres do mundo, que devem receber a máxima prioridade, e a noção de 
limitações, que o estágio da tecnologia da organização social impõe ao meio ambiente, 
impedindo de atender às necessidades presentes e futuras, texto extraído da World Comission 
on Environment and Development apud Alvarez, (2003). 
 
Esse documento trata de questões urbanas relacionando-as com os problemas ambientais e 
com a exclusão social. Na ECO-92 se rediscutem os problemas ambientais decorrentes da 
ação humana, assim como assuntos desencadeados desses fatores como a fome e a miséria. 
São estabelecidas também as denominadas “Agendas 21”, que agregam uma visão mais 
abrangente do que o simples combate à poluição. 
 
A aproximação da economia com a ecologia se tornou fator determinante para o 
desenvolvimento humano. Na conjuntura da arquitetura se inicia a tomada de medidas mais 
adequadas, principalmente em aspecto relacionados com a moradia. 
 
(...) de alguma maneira é preciso morar. No campo, na pequena cidade, na metrópole, morar 
como vestir e alimentar é uma das características básicas dos indivíduos. Historicamente 
mudam as características da habitação, no entanto é sempre preciso morar, pois não é 
possível viver sem ocupar espaço, de acordo com Rodrigues, (1994). 
Na busca de um conceito que expresse esse novo momento da arquitetura surgem 
denominações como: “arquitetura verde”, “arquitetura sustentável”, “ecoarquitetura” ou 
mesmo ”bioedifício” que se fundamentam basicamente numa aproximação mais responsável 
com a natureza através dos projetos.  
 
Mesmo diante de uma mudança de paradigmas na arquitetura, o termo sustentabilidade em 
muitos casos é usado para propagar uma imagem que não condiz com a realidade dos 

  



projetos. Confunde-se o conceito de que sustentabilidade na arquitetura está limitado a adoção 
de materiais renováveis ou reciclados, sendo estes um dos aspectos a serem incorporados no 
processo de construção. 
 
No que tange relevar sobre os materiais, também é importante avaliar seu tempo de vida útil, 
e se possível prever a possibilidade de vir a ser reciclado pelas gerações futuras. 
 
Além dos materiais que o projeto adota, a visão ecológica pressupõe também o estudo das 
interações que o objeto construído terá com o ambiente em que se encontra inserido, ao 
longo de toda a sua vida útil. É necessário antecipar todas as conseqüências da implantação 
do projeto, desde de sua concepção, até sua implantação e uso, incluindo o destino final dos 
resíduos quando a edificação não mais estiver cumprindo com sua função inicialmente 
prevista, conforme Alvarez, (2003). 
 
Para sintetizar os conceitos de sustentabilidade que se relacionam com a concepção 
arquitetônica em áreas de interesse ambiental, devem ser avaliadas as diferentes correntes de 
pensamento sobre o assunto, assim como aspectos mais generalizados para a devida 
adequação a uma escala mais reduzida, para a dimensão local: 
 
- Escolha dos materiais: preferência aos materiais locais, renováveis, reciclados ou 
recicláveis; 

- Conforto: adoção de tipologias adequadas ao clima, buscando o aproveitamento das 
condições naturais do lugar, tais como insolação, ventilação, inércia térmica do solo, etc.  

- Obtenção energética: obtenção de energia a partir de fontes renováveis e/ou racionalização 
energética a partir da adoção de sistemas e equipamentos eficientes; 

- Obtenção / uso da água doce: aproveitamento de água da chuva, mar e rios e/ou águas 
servidas, especialmente as cinzas; 

- Tratamento de resíduos: separação reaproveitamento e/ou reciclagem de resíduos 
produzidos no uso da edificação; 

- Coerência com a paisagem: inserção do objeto construído de forma harmônica com o 
ambiente natural e com a cultura estabelecida, por Alvarez, (2003). 

1.1.OBJETIVOS 
 
Instigar o questionamento e propor maneiras alternativas de construir habitação como resposta 
a uma estética e aos modos de se conceber os espaços populares é a proposta desse trabalho 
que ambiciona, antes de tudo, contribuir para que as pessoas vivam melhor. 
 
A proposta de elaboração de modelos habitacionais que se adeqüem aos condicionantes 
ambientais de Vitória se mostra um desafio. A discussão projetual se amplia na medida em 
que não basta solucionar apenas questões de ordem técnica e econômica, mas incorporar às 
propostas problemas de ordem sócio-cultural, como, por exemplo, manter integradas ao 
projeto comunidades com uma comprovada relação de dependência com o meio, 
considerando, neste entendimento, o comprometimento que tais ocupações geram nos 
ecossistemas locais. 
 

  



1.2.  JUSTIFICATIVAS 
 
As cidades sofrem um processo de ocupação que redunda em espaços ditos adjacentes, 
informais ou mesmo desordenados. São lugares desprovidos de infra-estrutura urbana e que 
concentram populações socialmente marginalizadas. Desta forma, é pertinente questionar 
como o indivíduo pode se estabelecer sem condições mínimas de sobrevivência e ainda não 
interferir no meio ambiente em que se insere? Ou ainda, como a imagem de ocupação caótica 
dos morros e manguezais de nossa cidade pode agradar às pessoas da cidade formal e 
planejada, providas de tudo que é ausente aos demais? 
 
A resposta a essas indagações se mostra incoerente em algumas intervenções urbanas 
promovidas pelo poder público, onde a impessoalidade do tratamento de determinadas regiões 
suplanta o modo de morar local, descaracterizando e possivelmente perdendo imagens que se 
constituíram como relevantes para a cidade.  Em outras palavras, cabe indagar se não é 
possível intervir qualificando um espaço de maneira que o mesmo continue sendo uma 
referência visual consolidada, superando sua condição de visão poética da miséria. 
 
E a casa, que imagem ela representa para a paisagem urbana? Será que a problemática está na 
maneira como se expressa o repertório popular da habitação ou nas condições de “morar” a 
que estão submetidas essas populações? 
 
A casa dos conjuntos habitacionais rigidamente padronizada, impessoal e despersonalizada, 
exclui a liberdade e a individualidade do morador. A casa padrão é um modelo que contém 
uma linguagem de classe, embutida no discurso da racionalidade do espaço de moradia, 
projetada para membros da classe dominada, pessoas genericamente construídas pelo 
sistema social de que não fazem parte. Nesse contexto autoritário de relações de poder, o 
povo não propõe um discurso arquitetônico, por Freire, (1997). 
 
O projetar, portanto, deve estar condicionado a todas estas questões. A cidade mostra muitos 
desdobramentos na sua paisagem, o processo de habitar é incessante e as possibilidades são 
infindáveis. Logicamente que nem todos os exemplos são passíveis de adaptação às propostas, 
mas, minimamente, representam um anseio, uma maneira de morar.  
 
A busca da individualidade é expressiva em termos construtivos, e o resultado material dessa 
constante experimentação remete a um repertório existente, latente nas comunidades, mas de 
possível entendimento. 
 
2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A proposta de criação de modelos de unidades habitacionais populares coerentes com os 
princípios estabelecidos para a denominada “ecoarquitetura” foi alicerçada nos seguintes 
procedimentos metodológicos, conforme Alvarez et al, (2002): 
 
I. Revisão bibliográfica identificando sistemas ecologicamente aceitáveis e os resultados 

obtidos; 
II. Pré-seleção de sistemas construtivos a serem avaliados, considerando especificamente 

os condicionantes ambientais, econômicos e sócio-culturais do Estado do Espírito 
Santo; 

III. Identificação das situações físicas diferenciadas para o desenvolvimento dos ensaios 
projetuais em relação aos condicionantes ambientais (orientação favorável ou 

  



desfavorável, ventilação abundante ou restrita, ausência ou presença de vegetação no 
entorno, etc.), no âmbito da cidade de Vitória; 

IV. Eleição da(s) técnica(s) construtiva(s) e/ou desenvolvimento de solução específica, 
considerando o nível de desempenho teórico e a possível flexibilização projetual 
verificada na revisão bibliográfica; 

V. Desenvolvimento do projeto arquitetônico (ensaios iniciais) orientado pelas seguintes 
diretrizes: 1. flexibilidade funcional e estética; 2. racionalização energética na 
construção e no uso da edificação; 3. possibilidade de ampliação e/ou personificação 
pelo usuário; 4. custo; 5. possibilidade de realização por auto-construção; 

VI. Avaliação teórica dos sistemas pré-selecionados e dos respectivos ensaios projetuais; 
VII. Seleção dos ensaios projetuais em relação às diretrizes anteriormente estabelecidas; 
VIII. Aperfeiçoamento dos estudos projetuais selecionados - nível anteprojeto; 
IX. Desenvolvimento de soluções preliminares genéricas para os projetos complementares: 

energia; esgoto e lixo; paisagismo a partir dos elementos locais (ambientes restinga e 
mangue); 

X. Desenvolvimento do projeto executivo arquitetônico; 
XI. Elaboração de planilha orçamentária básica para todos os projetos, com avaliação do 

custo das decisões arquitetônicas e eventuais modificações nas propostas elaboradas; 
XII. Confecção de maquete do projeto em escala adequada; 
XIII. Elaboração de relatório síntese de cada projeto contendo as principais informações 

sobre os sistemas, visando a futura necessidade de criação de instrumentos (publicações, 
cartilhas, etc.) capazes de “dialogar” com os vários setores envolvidos, tais como os 
futuros usuários, os líderes comunitários, o setor produtivo da construção civil, 
entidades governamentais, etc; 

XIV. Publicação dos resultados. 
 
Dentre as principais dificuldades encontradas para o desenvolvimento das atividades, destaca-
se que o item III – Identificação das situações físicas diferenciadas – foi um dos itens de 
maior discussão na equipe, visto a diversificação de situações ambientais em Vitória. O 
exercício de escolher as características para o desenvolvimento de soluções gerou animados 
debates, desta forma, trabalhar com “modelos” demonstrou ser mais desafiadora do que se 
fosse adotado um local existente para a elaboração efetiva da experimentação projetual. 
 
Deve ser ressaltado que foi identificada a necessidade de criação de instrumentos de diálogo, 
conforme sugerido no item XIII da metodologia, por haver uma grande possibilidade de 
fracasso na implantação de um empreendimento inovador, como as casas ecológicas, numa 
população de construtores e usuários desinformados e/ou despreparados. A publicação de um 
livro e/ou uma cartilha estão previstas como instrumentos de continuidade dos estudos. 
 
Foi também prevista inicialmente a adoção dos padrões de segurança e habitabilidade 
adotados pela Caixa Econômica Federal para o financiamento das unidades habitacionais, 
porém, considerando a necessidade de execução de ensaios e testes – inviáveis no âmbito da 
UFES – e o corte orçamentário sofrido pelo projeto, optou-se pela avaliação de exeqüibilidade 
e eficiência teórica, sem correlação com os padrões CEF. 
 
Além disso, o projeto de pesquisa contemplava o desenvolvimento de 6 modelos de unidades 
habitacionais diferenciadas de acordo com os condicionantes ambientais previamente 
definidos, sendo aqui apresentado o resultado de um desses modelos. 
 

  



3 DIRETRIZES 
 
Este trabalho busca, primordialmente, gerar a reflexão sobre os modelos habitacionais que 
estão sendo propostos atualmente, ou seja, é a busca de uma aproximação do usuário ao lugar 
por meio de uma tipologia que se integre ao modo de vida local sem agredir o ambiente 
natural. Pois em que medida o distanciamento se mostra mais racional que a interação, já que 
o sentido de uso gera a consciência da importância de se preservar? 
 
Os resultados apresentados neste trabalho, referem-se especificamente aos estudos 
desenvolvidos para condições específicas de habitações localizadas em mangue, situação essa 
bastante comum no âmbito da cidade de Vitória e adjacências. 
 
A observação dos assentamentos feitos sobre as áreas de manguezal busca captar elementos 
representativos dessa paisagem. A palafita, enquanto tipologia presente nesse meio, possui 
soluções relevantes para análise por se adaptar à dinâmica de um ecossistema que restringe 
em muitos aspectos a inserção humana. Talvez por esse motivo, pode-se constatar uma certa 
uniformidade construtiva consolidada nessas áreas; uma expressão individualizada do modo 
de fazer eleito pelos próprios moradores, indicando a presença marcante de um repertório 
arquitetônico difundido nessas comunidades, como pode visto na Figura 1. 
 

 
 
 
 

Figura 1 – À esquerda habitação no Amazonas em palafitas (Fonte: www.internext.com.br. Acessado 
em:11/dez/2002); à direita, croqui da tipologia de palafita (Fonte: Alvarez et al, 2002, p. 79). 

 
A pesquisa tem por objetivo valorizar a identidade dessas populações, salientando que esta 
deveria ser a premissa projetual para as intervenções públicas em áreas similares. Entende-se 
que a potencialização dessas características culturais é essencial, pois, do contrário, corre-se o 
risco da aplicação descabida de um modelo formal rígido que não se adapte ao modo de vida 
das pessoas, negando completamente as soluções até então empregadas. 
 
A observação de elementos para um ensaio projetual sobre habitação popular busca a 
reestruturação da imagem das palafitas, partindo do pressuposto de que a tipologia é passível 
de se adaptar ao local em que se insere, ao mesmo tempo em que permite dar condições 
dignas de vida aos que dependem do manguezal para sobreviver, conforme ilustra a Figura 1. 
 
4 RESULTADOS 

4.1 MATERIAIS E MÉTODOS CONSTRUTIVOS 

A escolha dos materiais a serem empregados no modelo habitacional tem como princípio 
reformular a imagem da palafita, assim como, responder às questões de ordem técnica e de 
conforto em uma área de condições ambientais específicas como as de manguezal. 
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As soluções construtivas perpassam pela utilização de materiais e técnicas alternativas que 
evidenciam a preocupação com o meio ambiente, na medida em que pressupõem a 
reutilização e a reciclagem de resíduos materiais, suprimindo, assim, o problema crítico 
gerado pelo lançamento dos mesmos no meio ambiente, como afirmaram FIGUEIREDO 
(1995) e CALDERONI (1999).  

4.1.2 Bambu 

Apesar da abundância de matéria prima, seja pelas suas características climáticas ou pelo  tipo 
de solo, o Brasil ainda não emprega em larga escala o bambu enquanto material de 
construção. Ao contrário do Brasil diversos países, principalmente do continente asiático, já 
descobriram as vantagens de se utilizar o bambu. 
 
Entre suas vantagens estão a facilidade de coleta, preparo e execução da construção; suas 
características dimensionais e resistência mecânica, garantem um excelente desempenho que 
se traduz também na versatilidade do uso. Por possuir uma camada silicada, pelo formato 
tubular e por seus vazios internos, estes fatores condicionam sua resistência ao fogo e a sua 
capacidade de isolamento térmico, informações disponíveis em: 
<www.bambubrasileiro.com>. Acessado em 10 julho de 2002. 
 
Mais fácil que trabalhar que a madeira, o bambu pode ser facilmente colado possuindo 
também grande resistência à tração (tensão de ruptura a tração 40 kgf / mm2), mais alta que a 
do aço empregado na construção civil (37 kgf / mm2), sendo mais forte que a maioria das 
madeiras à compressão, conforme Morado, (1994). 
 
O tratamento natural é feito com a imersão dos pedaços (corte dos colmos em pedaços de 
aproximadamente 3,50 m) em tambores verticais de água por um período de 7 dias, esse 
processo se dá para a eliminação do amido, depois invertido para a repetição do processo; 
após o prazo os pedaços são colocados à sombra para secagem por 30 dias. Esse tratamento é 
o mais recomendável, a tratamento químico utiliza uma mistura de água com querosene que 
acelera o processo, mas em contrapartida gera o problema da destinação dos resíduos no meio 
ambiente.  

4.2 IDENTIFICAÇÃO DE SITUAÇÕES FÍSICAS E AMBIENTAIS 

A diversificação de situações ambientais de Vitória gerou o entendimento de que de trabalhar 
com “modelos” mostrava-se mais desafiador do que se fosse adotado um local existente para 
a elaboração da efetiva experimentação projetual. 
 
Assim, as diretrizes propostas enquanto metodologia para o lançamento dos ensaios de 
projeto iniciais partem de uma “situação padrão” dos condicionantes mais representativos da 
cidade , tentando simular da maneira abrangente as características que mais se aproximam da 
realidade das áreas de mangue de Vitória (Figuras 3, 4 e 5). 
 
 (...) Embora a metodologia projetual tenha identificado várias situações diferenciadas e 
passíveis de ocorrência foram priorizadas situações de maior freqüência e/ou de otimização 
para a implantação de novos empreendimentos habitacionais. Uma situação desejável, por 
exemplo, é a que possibilite o máximo aproveitamento do vento dominante (nordeste) com a 
maior das fachadas voltadas para leste, permitindo a ventilação cruzada nos ambientes 
principais (Alvarez et al, 2002, p.35). 
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Figura 3 –  À esquerda simulação de localização das áreas de manguezal mais recorrentes em 

Vitória. Fonte: Alvarez et al, 2002, p. 30. 
Figura 4 – No centro inserção urbana para estudo de modelo de ocupação associado aos 

condicionantes ambientais. Fonte: Alvarez et al, 2002, p. 30. 
Figura 5 – À direita corte esquemático da inserção das unidades no mangue. Fonte: Alvarez et 

al, 2002, p. 30. 

4.3 PROJETO ARQUITETÔNICO 

O projeto, portanto, busca incorporar à técnica construtiva popular das palafitas materiais, a 
princípio, desconsiderados pela construção civil tradicional. 
 
A definição dos espaços, usos, acessos, equipamentos coletivos, enfim, todos os aspectos 
pertinentes ao projeto foram avaliados sob a ótica do usuário e da exeqüibilidade técnica e 
financeira. A conformação atual dessas ocupações informais fornece rico material para 
análise; a observação e a aproximação com o lugar, tanto em termos espaciais quanto 
humanos, serviram para a definição do partido a ser adotado. 
 
A implantação das unidades releva os condicionantes naturais que sejam pertinentes para 
análise e, destes, extraídos resultados que auxiliem na melhoria das condições de vida dos 
moradores. O conforto dos espaços e a acessibilidade das pessoas, junto a minimização dos 
impactos gerados sobre o meio em que se inserem, são diretrizes firmemente estabelecidas 
para o desenvolvimento do projeto arquitetônico. 
 
Os ventos predominantes, a insolação, os remanescentes vegetais, as variações de maré, entre 
outros aspectos, determinam como as intervenções em áreas de comprovada fragilidade 
ambiental devem ser efetuadas, (Figura 2). 
 
Ressalta-se que a ocupação em área de manguezal só pode alcançar o pretendido equilíbrio a 
partir do estabelecimento de unidades habitacionais que configurem baixíssima densidade 
populacional, permitindo que a dinâmica de fluxos do mangue não sofra interferência das 
unidades construídas. Dessa forma, a implantação proposta sugere o agrupamento de duas 
unidades distantes minimamente 100 m lineares entre conjuntos. 
 
O programa segue o preceito da simplicidade e racionalidade dos espaços constituídos nas 
casas. A área de estar possui uma sala que se conjuga com a de refeições, funcionando 
também, como núcleo de circulação para os demais ambientes. A área de descanso comporta 
dois dormitórios e a de serviços uma cozinha, um banheiro e uma área de serviços que se 
desenvolvem a partir de uma parede hidráulica, minimizando assim os custos com instalações, 
conforme, (Figura 3).  

  



 

Figura 3 – No topo, layout da unidade habitacional, e logo acima, foto da maquete com 
 vista da varanda e passarela. Fonte: Alvarez et al; 2002, p. 85 e 88. 

 
As unidades contam também com uma varanda que desempenha a função de acesso e 
anteparo para a insolação mais intensa, além de conferir uma intensificação da relação visual 
com o mangue e ampliar a qualidade espacial para os moradores, (Figura 3). 
 
Com relação ao sistema construtivo, a estrutura de sustentação das palafitas – denominação 
característica da tipologia das habitações no mangue – é alicerçada em estacas de concreto 
pré-moldado enquanto fundação e pilarete. Isso se deve às suas características de resistência e 
durabilidade, evitando assim a necessidade de manutenção e garantindo a integridade física 
dos usuários. 
 
As vigas de barroteamento do piso serão em eucalipto (Eucalyptus grandis e/ou Eucalyptus 
citriodora), em toras sem as costaneiras, gerando superfícies que facilitam a fixação tanto nos 
pilaretes em concreto quanto do próprio piso em madeira. As demais vigas, como as que 
apóiam a cobertura e fixam os painéis de vedação, são em madeira serrada para melhor 
aparelhamento e conexão dos elementos construtivos. 
 
Os pilares da estrutura serão em bambu (Bambusa vulgaris "vittata") tratado naturalmente, 
como explicado anteriormente, sem a adição de produtos químicos. Esse material também 
será empregado para fixação dos painéis de vedação sendo que tal medida visa incorporar um 
novo elemento enquanto solução construtiva para habitação popular.  
 
Os fechamentos internos e externos serão em painéis duplos de madeirite (compostos de pó-
de-serra mesclado com garrafa PET), modulados a partir das dimensões originais das placas 

  



comerciais de 2,20 m x 1,10 m, que servem de parâmetro de composição para toda a casa. A 
escolha do madeirite se justifica pela praticidade de montagem e pelo baixo custo em relação 
à madeira. Associado as esses fatores, deve ser considerado o baixo peso próprio que essas 
paredes exercerão sobre a estrutura, permitindo que estas sejam mais esbeltas e interfiram de 
maneira menos acentuada no mangue. 
 
As fixações entre os painéis serão em bambu, adotando-se soluções próprias para cada 
situação. As junções expostas à umidade serão vedadas com material estanque, como por 
exemplo a manta asfáltica . 
 
O piso será em madeira tratada de eucalipto ou similar e serrada em pranchas com secção de 
7,5 cm x 2,5 cm. A fixação será efetuada sobre as peças de eucalipto das vigas sem 
costaneiras e posteriormente selada com material de proteção. 
 
A cobertura usa estrutura em bambu, associado a painéis de madeirite como sub-base para 
fixação das “telhas”, ao mesmo tempo que conforma o forro. As terças e caibros em bambu se 
justificam pelo baixo custo do material e por sua resistência à compressão e à flexão, superior 
à maioria das madeiras,  informações disponíveis em: <www.bambubrasileiro.com>. 
Acessado em 10 julho de 2002. 
 
A reutilização de resíduos sólidos se aplica no telhado, sendo as “telhas” de caixas de leite 
Tetra Pak. As caixas de leite oferecem propriedades térmicas anti-calor e anti-luz que 
conferem conforto aos usuários. Constituídas de polietileno, papel e folha de papel alumínio, 
sendo estes distribuídos em 7 camadas, necessitam de 100 anos para se decompor na natureza, 
(Figura 4). Sua reutilização, portanto, é uma forma de evitar a deposição residual no meio 
ambiente, informações em  <www.idhea.com.br>(Acessado em 17 setembro de 2002). 

 
A caixa de leite se aplica mais eficientemente enquanto subcobertura, mas a viabilidade de 
uso da mesma como cobertura pode se justificar com a utilização de camada 
impermeabilizante que permita a manutenção periódica, havendo a necessidade de estudos 
mais aprofundados para a efetiva utilização desse material (Figura 4). 
 
 
 

Figura 4 - Cobertura em caixa de leite Tetra Pak. No topo à esquerda, vê-se 
 a face externa do telhado e à direita, a interna. Logo ao lado a montagem de 
 telhado com telhas de caixa de leite Tetra Pak e estrutura em bambu, desenvolvida em oficina 
 no ENEA (Encontro Nacional dos Estudantes de Arquitetura), realizado em Curitiba PR, em 
Julho de 2002. Imagens: Alvarez et al; 2002, p. 81. 
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As dimensões nominais de cada embalagem de Tetra Pak são de aproximadamente 31 cm x 
24,5 cm, conferindo um recobrimento de 1,40 m²  a cada 25 caixas (sobreposição simples) e 
1,20 m² a cada 45 caixas (sobreposição dupla). 
Com relação ao acabamento dos painéis de madeirite, os mesmos devem receber pintura de 
acordo com as áreas de exposição à umidade e ao sol. A composição de cores também releva 
uma forma de personificação da imagem da casa pelo usuário, ficando a seu critério aquela 
que mais o identifica. 
 
O estudo de cores da proposta remete a uma composição lúdica que ensaia a diversidade de 
possibilidades para a habitação popular, fugindo, de certa maneira, do rigor dos padrões 
estéticos implantados na maioria dos conjuntos habitacionais. 
 
Como forma de amenizar os efeitos do calor dentro da casa, as paredes possuem um sistema 
de painéis de madeirite duplo que possibilita a formação de um “colchão” de ar que minimiza 
a temperatura interna do ambiente. Além disso, o próprio bambu possui características físicas 
que auxiliam o isolamento térmico, pois seu colmo é preenchido com ar. 
 
O telhado contribui para essa minimização da temperatura, já que a superfície reflexiva de 
alumínio das caixas de leite reduz significativamente a passagem do calor. 
 
As fachadas com incidência mais acentuada do sol, como a Oeste, devem receber pintura em 
cores claras, para menor absorção de calor. Além desse recurso, o posicionamento da varanda 
enquanto solução para sombreamento da superfície das paredes minimiza os efeitos do calor 
dentro da edificação. 
 
A correta disposição das aberturas também contribui para induzir a ventilação cruzada, 
potencializada também pelo recurso de venezianas de bambu com cana inteira, localizadas 
abaixo do telhado, permitindo o fluxo permanente de ar pelos ambientes. 
 
Para o abastecimento de água, estão previstos no projeto três sistemas independentes que 
tiram partido das condições locais: 
 
1) Sistema de Água Fria – Sistema convencional com conexão com a rede pública de 
abastecimento de água. Destina-se à reserva de água fria em caixa de fibra com capacidade de 
500 litros. 
 
2) Sistema de Água Quente – Conectado à rede pública, possui o diferencial da reserva d’água 
ficar posicionado acima do telhado, exposto ao sol, consistindo o sistema em 8 tubos com 
diâmetro de 100 mm e comprimento de 2 m, perfazendo a capacidade total do conjunto de 
320 litros. Os tubos são pintados de preto para poder absorver maior quantidade de calor para 
aquecimento da água, sendo que, a água aquecida deve ser reservada em caixa com 
isolamento térmico para evitar a perda de calor, no seu ciclo total o sistema não requer 
demanda adicional de energia (Figura 5). 
 

  



 

Figura 5 – Acima o croqui demonstrativo mostra o sistema de bombeamento 
 da água do mar para o reservatório, e logo abaixo um detalhe do sistema de pré-aquecimento 

de água tratada por meio de tubos de PVC. Observa-se que a metade, pintada de preto, tem 
por finalidade absorver o calor oriundo de radiação solar para promover o reaquecimento de 
água enquanto a outra metade busca refletir a insolação e manter a temperatura da água mais 

baixa. Fonte: Alvarez et al; 2002, p. 82. 
 

3) Sistema de Água Salgada – Tirando partido da área de manguezal, a intenção é aproveitar a 
água salgada para utilização nos vasos sanitários. A água é bombeada manualmente para a 
cobertura e armazenado em sistema semelhante ao de água quente, com exceção da pintura 
dos tubos na cor preta. O reservatório tem conexão direta e exclusiva com os sanitários, 
diminuindo substancialmente o consumo de água tratada na residência, (Figura 5). 

 
A implantação do projeto, enquanto ensaio de inserção urbana, consiste em duas unidades 
habitacionais posicionadas ortogonalmente à passarela de acesso e com as varandas voltadas 
para o manguezal. Essa orientação favorece a ventilação cruzada, considerando o vento 
Nordeste predominante e permite a aproximação das pequenas embarcações, conforme 
representado na (Figura 6). 
 
As passarelas têm piso em madeira e guarda-corpo em bambu, sobre pilaretes de concreto. 
Devido à restrição de mobilidade de pedestres sobre o manguezal, conformam-se como eixos 
direcionadores do percurso. 
 
Está também contemplado no projeto um pequeno atracadouro de barcos, idealizados a partir 
da relação moradia/subsistência característica dessas áreas. Construída em madeira, como as 
passarelas, garante a mobilidade das pessoas para o desenvolvimento de suas atividades de 
trabalho. 
 

  



 

Figura 6 – Implantação das unidades habitacionais.  
Fonte: Alvarez et al; 2002, p. 87. 

 
Para garantir uma identidade construtiva, o mobiliário urbano foi elaborado usando os 
mesmos materiais da casa e dos acessos, a exemplo dos postes, construídos com bambu. 
 
O esgoto será levado por tubos para a rede pública por baixo das passarelas, ficando 
estruturados por peças de bambu que funcionam como apoios à tubulação.O lixo doméstico 
será coletado individualmente nas casas, sendo a área de uso comum (passarelas, atracadouro, 
etc.) atendida pelo processo de coleta seletiva com a colocação de lixeiras diferenciadas. 
 
5 AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
A dificuldade de inserção construtiva nas áreas de manguezal, além da comprovada 
fragilidade ambiental desse ecossistema, foram os maiores obstáculos para o desenvolvimento 
da proposta. 
 
Observa-se que a construção na forma de palafitas e com baixa densidade populacional 
permite que a vida natural do mangue se desenvolva praticamente sem interferência, com a 
necessária continuidade do movimento das águas, considerando especialmente a esbeltez e a 
pequena quantidade de estacas enquanto estrutura.  
 
A restrição no número de casas e suas reduzidas dimensões também auxiliam na formação de 
pequenas áreas de água sombreada, ressaltando-se a necessidade de criação de mecanismos de 
controle populacional, obedecendo ao critério rígido de promover um grande afastamento 
entre os conjuntos edificados, e considerando ainda que devem permanecer nas áreas de 
mangue somente as famílias que, efetivamente, tenham uma relação de subsistência com o 
ambiente. 
 
Em termos econômicos, prover essas áreas de infra-estrutura eleva o custo final do projeto de 
habitação popular em ocupações de manguezal. Em contrapartida, a utilização de técnicas e 

  



materiais alternativos alerta para a diversificação da maneira como pode ser produzida a casa 
popular, independentemente do local em que se insira. 
 
Desse modo, ao lançar o olhar sobre os assentamentos nas áreas de mangue, já é possível 
estabelecer o ponto de partida para intervir nas mesmas. Logicamente, enquanto solução 
arquitetônica, não é o único desdobramento passível de ser alcançado, tendo como avaliação 
positiva essa predisposição à leitura espacial e proposição projetual numa área, a princípio, 
intocável devido à sua fragilidade ambiental, mas que inevitavelmente passa por um processo 
de intervenção antrópica. 
 
As imagens, os agentes naturais, os usuários, a tipologia, as relações sócio-culturais e 
econômicas, enfim, a síntese desses e outros componentes, conformam o que se buscou 
delinear com este ensaio projetual. A representação desses anseios reais das pessoas passa por 
decisões de compreensão, a princípio, abstratas, distantes do entendimento. 
 
Assim, considerando que este trabalho tenha levado à reflexão acerca do que está sendo 
produzido em termos de espaço de moradia e sua relação com o meio , acredita-se que tenham 
sido atingidos grande parte do que denominamos tecnicamente de objetivos e, 
ideologicamente, de sonhos.  
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